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	PREFEITA MUNICIPAL DE MAXIMILIANO DE ALMEIDA 


	RECORRENTE

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	RECORRIDO

	CÂMARA MUNICIPAL DE MAXIMILIANO DE ALMEIDA 


	RECORRIDA


1. A PREFEITA MUNICIPAL DE MAXIMILIANO DE ALMEIDA interpõe recurso extraordinário contra o acórdão do Órgão Especial que julgou a Ação Direta de Inconstitucionalidade 70075229021, integrado pelos embargos de declaração rejeitados, forte no artigo 102, inciso III, a, da Constituição da República, assim ementado:

“CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. CAUSA DE PEDIR ABERTA. PRELIMINAR REJEITADA.

Considerada a estruturação das ações diretas de inconstitucionalidade, quanto à causa de pedir – aberta – possível superar dificuldades de redação da petição inicial.

lei municipal n.º 327/08 de MAXIMILIANO DE ALMEIDA. artIGO 35, v. aposentadoria PELO RgPS. vacÂNCIA DO CARGO. INTERPRETAÇÃO CONFORME. 

A vacância do cargo público a que se refere o artigo 35, V, Lei Municipal n.º 327/08, de Maximiliano de Almeida, diz com aquela pertinente ao RPPS, e não com à do RGPS. Unânime.”
Deduz, em preliminar, a existência de repercussão geral. No mérito, alega que o acórdão recorrido negou vigência aos artigos 37, caput, e §10, da Constituição da República, porquanto (I) houve violação ao princípio da legalidade e, (II) “estando vago o cargo, é inviável que o servidor permaneça em exercício, uma vez que a aposentadoria rompe o vínculo funcional com a municipalidade, gerando vínculo de caráter previdenciário”. Intimados, os Recorridos deixaram de apresentar contrarrazões. Vêm, então, os autos conclusos a esta Primeira Vice-Presidência para realização do juízo de admissibilidade. É o relatório.
2. A Recorrente cumpriu o disposto no artigo 102, § 3º, da Constituição da República, pois alegou formal e fundamentadamente a existência de repercussão geral. Está, portanto, preenchido o requisito extrínseco de admissibilidade do recurso extraordinário, nos termos do artigo 1.035, § 2º, do Código de Processo Civil. A despeito disso, não é de ser admitido o recurso.

3. Tema 606 do Supremo Tribunal Federal 

A matéria controvertida no presente recurso não se insere no RE 655.283 (Tema 606 do STF), que trata da (I) “reintegração de empregados públicos dispensados em decorrência da concessão de aposentadoria espontânea”, (II) “possibilidade de acumulação de proventos com vencimentos” por empregados públicos contratados pelo regime celetista e (III) “competência para processar e julgar a lide correspondente” (RE 655283 RG, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 25/10/2012, Acórdão Eletrônico DJe-081 Divulg 30-04-2013 Public 02-05-2013). Isso porque, no caso, se cuida de Ação Direta de Inconstitucionalidade que trata de servidores públicos ocupantes de cargos efetivos regidos pelo regime estatutário que se aposentaram pelo regime geral de previdência.
4. Aposentadoria voluntária do servidor público pelo Regime Geral de Previdenciária Social e permanência no cargo.

O Supremo Tribunal Federal assentou “ser possível a acumulação de proventos decorrentes de aposentadoria no Regime Geral de Previdenciária Social com remuneração de cargo público”, em acórdão assim ementado:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DECORRENTES DE APOSENTADORIA NO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL COM REMUNERAÇÃO DE CARGO PÚBLICO. PRECEDENTES. CONTRARRAZÕES APRESENTADAS. VERBA HONORÁRIA MAJORADA EM 1%, PERCENTUAL O QUAL SE SOMA AO FIXADO NA DECISÃO AGRAVADA, OBEDECIDOS OS LIMITES DO ART. 85, § 2º, § 3º E § 11, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015, COM A RESSALVA DE EVENTUAL CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.”
(ARE 914547 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 09/08/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-182 DIVULG 26-08-2016 PUBLIC 29-08-2016)

A esse propósito o seguinte julgado:

“Agravo regimental nos embargos de declaração no recurso extraordinário com agravo. Direito Administrativo e Constitucional. Servidor público. Cumulação de proventos de aposentadoria oriunda do regime geral de previdência com vencimentos de cargo público. Possibilidade. Precedentes. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido da possibilidade de cumulação de vencimentos de cargo público com proventos de aposentadoria oriunda do regime geral de previdência. 2. Agravo regimental não provido.”

(ARE 915420 ED-AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 07/05/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-110 DIVULG 04-06-2018 PUBLIC 05-06-2018) (Grifou-se)
Assim, o Supremo Tribunal Federal tem julgado inconstitucional a extinção do vínculo do servidor público em caso de aposentadoria voluntária pelo Regime Geral de Previdenciária Social, conforme se lê das seguintes decisões monocráticas: (ARE 1141724, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, julgado em 26/06/2018, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-129 DIVULG 28/06/2018 PUBLIC 29/06/2018), (ARE 1139905, Relator(a): Min. LUIZ FUX, julgado em 22/06/2018, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-127 DIVULG 26/06/2018 PUBLIC 27/06/2018), (ARE 1126136, Relator(a): Min. ROSA WEBER, julgado em 07/05/2018, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-095 DIVULG 15/05/2018 PUBLIC 16/05/2018), (ARE 1127566, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 03/05/2018, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-092 DIVULG 11/05/2018 PUBLIC 14/05/2018), (ARE 1126193, Relator(a): Min. ROSA WEBER, julgado em 24/04/2018, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-086 DIVULG 03/05/2018 PUBLIC 04/05/2018).

No caso, o Órgão Julgador decidiu que:

“Em face da repercussão do tema e a insegurança e instabilidade jurídica que alcança centenas de Municípios e milhares de servidores, há de se superar a menor felicidade redacional da peça inaugural, dando-se primazia ao pedido de declaração de inconstitucionalidade nela constante, quanto à causa de pedir, realçando-se a característica de ser ela aberta nas ações diretas de inconstitucionalidade (a este respeito, permito-me citar recente obra, de excelente conteúdo, “Causa de pedir e atuação do Supremo Tribunal Federal”, FELIPE SCALABRIN, ed. Verbo Jurídico, especialmente item 4.2 “A causa de pedir esboçada no controle abstrato a partir do exame realizado nas ações de inconstitucionalidade”, p. 154 e ss.). 
(...)
No mais, o inconformismo também não comporta êxito, haja vista que o entendimento firmado pelo Tribunal de origem não diverge do entendimento que prevaleceu nesta Corte quanto à possibilidade de cumulação de vencimentos de cargo público e proventos de aposentadoria oriunda do regime geral de previdência. 

Nesse sentido, decidiu, em caso análogo, a Ministra Cármen Lúcia no ARE nº 914.547/SP-AgR, cujas razões de decidir bem se aplicam ao presente caso: 
(...)
Prossigo, agregando definição tomada na ADI nº 70074115130, referente a disposição similar, Município de Erval Seco, assim ementada, no que interessa:


(...)
Ou seja, quando a lei federal cuida da vacância por força da aposentadoria o faz evidentemente mirando o regime próprio de previdência, a que submetidos os funcionários federais.

(...)

Com o que, afigura-se oportuna a revisão, em parte, do entendimento fixado na ADI nº 70070306147, ajustando-se a jurisprudência deste Órgão Especial com a definição que se vai formando sobre o tema no Supremo Tribunal Federal.

(...)

Por isso, penso ser caso de julgamento de procedência parcial, para conferir interpretação conforme ao art. 35, V, para entender-se que a aposentadoria ali referida é aquela pertinente ao RPPS e não à do RGPS.’
(...)
Dito isso, julgo procedente, em parte, o pedido formulado na ação direta de inconstitucionalidade, conferindo interpretação conforme ao artigo 35, V, Lei Municipal n.º 327, de 06 de março de 2008, para entender-se que a aposentadoria ali referida é aquela pertinente ao RPPS, e não à do RGPS.”
O acórdão, assim, está de acordo com a jurisprudência, razão pela qual não se admite o presente recurso extraordinário.
5. Princípio da legalidade
Quanto à alegação de violação do princípio da legalidade, previsto no artigo 37, caput, da Constituição da República, incide a Súmula 636 do Supremo Tribunal Federal, a cujo teor “Não cabe recurso extraordinário por contrariedade ao princípio constitucional da legalidade, quando a sua verificação pressuponha rever a interpretação dada a normas infraconstitucionais pela decisão.”
Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso extraordinário.

Intimem-se.
Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza,
1ª Vice-Presidente.
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